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RESUMO 
 
O presente trabalho possui como tema principal o estudo das divergências doutrinárias 
decorrentes do artigo 475-J, após a instauração do cumprimento de sentença por força da Lei 
nº. 11.232/2005. Para tanto, fez-se necessário um remoto estudo sobre alguns aspectos do 
processo de execução, tais como sua distinção do processo de conhecimento e seus 
princípios, além das suas respectivas espécies, baseadas nos títulos executivos judiciais e 
extrajudiciais. Por conseguinte, há o início da análise da aplicabilidade ou não do referido artigo 
nas execuções de prestações alimentícias, iniciando pelo conceito, classificação e espécies de 
alimentos, gerando por fim, o estudo da conceituação da execução de prestação alimentícia e 
suas particularidades. Assim sendo, adentrou-se na discussão acerca do marco inicial do prazo 
de quinze dias, constante do artigo, a incidência da multa de 10% e a sua natureza jurídica, 
além das três correntes que discorrem sobre o início de tal prazo e a decisão do Superior 
Tribunal de Justiça. Por fim, todo o estudo exposto será, para então, chegar-se à análise do 
artigo 475-J sob o prisma do Novo Código de Processo Civil, passando pelo estudo do seu 
anteprojeto até, enfim, o projeto aprovado pelo Senado. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
Desde as alterações advindas da entrada em vigor da Lei nº 
11.232/2005, inúmeras são as discussões e divergências doutrinárias acerca 
do artigo 475-J. 
Mesmo com o intuito de modificar a sistemática do processo de 
execução, criando, assim, o cumprimento de sentença, o referido artigo expôs 
algumas lacunas, tais como o início do prazo de quinze dias, que consta no 
artigo, e a aplicabilidade do cumprimento de sentença nas execuções de 
prestações alimentícias. Por outro lado, a Lei nº 11.232/2005 aboliu, enfim, a 
necessidade de que um novo processo de execução seja instaurado. Assim 
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sendo, não há mais a premissa de que haja novamente a citação do devedor 
para que tenha início a fase executiva de modo apartado. 
 
 
DESENVOLVIMENTO 
 
Para discorrer a respeito de tais discussões doutrinárias do artigo 475-
J, há a necessidade de considerarmos a distinção entre processo de 
conhecimento e processo de execução e os princípios aplicados a cada um 
deles. O primeiro trata exatamente da possibilidade de o juiz conhecer o direito 
questionado e as normas a serem aplicadas no caso concreto. O segundo 
refere-se à aplicabilidade de tais normas sobre os direitos anteriormente 
conhecidos pelo juiz. Visto que a Lei nº. 11.232/2005 alterou o conceito de 
processo de execução, faz-se necessário o estudo das espécies desta, que 
são baseadas em títulos executivos judiciais e extrajudiciais. 
A aplicabilidade, ou não, da Lei nº 11.232/2005 às execuções de 
prestações alimentícias acaba por ser um dos motivos de tais divergências 
doutrinárias, visto que o artigo 475-J nada menciona a respeito. Alguns 
doutrinadores entendem pela não aplicabilidade do cumprimento de sentença 
às execuções de prestações alimentícias, visto que a Lei nº 11.232/2005 não 
alterou os artigos 732 a 735 do Código de Processo Civil pertinentes à 
sistemática dos alimentos. Porém, com o pressuposto de que a dívida de 
alimentos trata-se de execução por quantia certa contra devedor solvente, esta 
deveria seguir o mesmo rito processual pertinente às execuções em dinheiro. 
Assim, com o intuito de se fazer permanecer o objetivo da instauração do 
cumprimento de sentença, o qual é de tornar mais célere a fase executiva, 
outros doutrinadores defendem a aplicabilidade da Lei nº 11.232/2005 no que 
concerne à execução de prestação alimentícia, pois não há que se falar que o 
intuito do legislador, ao criar tal lei, seria de prejudicar o direito do credor em 
receber o que é seu, justamente sob a execução que mais necessita de 
urgência no seu deferimento. 
Aquém disso, há ainda as discussões acerca da obrigatoriedade da 
intimação do devedor para cumprimento de sentença, sob pena de multa de 
10% e o marco inicial do prazo de quinze dias, que consta no artigo 475-J. Há 
doutrinadores que entendem como não sendo necessária a intimação do 
devedor para o início do  prazo de quinze dias e a incidência da multa de 10%, 
tendo como base o trânsito em julgado da sentença, iniciando o prazo de 
maneira automática. Outros defendem que deve haver a intimação pessoal do 
devedor para que assim se inicie o prazo. E, por fim, há aqueles que defendem 
que a intimação deve acontecer na pessoa do procurador do devedor, corrente 
esta aceita pelo Superior Tribunal de Justiça. 
Dessa forma, com a finalidade de acabar com tais divergências, o Novo 
Código de Processo Civil, em seus artigos 500 e 509, estabelece que o 
devedor deverá ser intimado na pessoa do seu procurador, para que, assim, se 
inicie o prazo de 15 dias; e ainda que, não cumprida a condenação, ocorra a 
incidência da multa de 10%. 
Com isso, o objetivo do presente trabalho encontra-se no estudo das 
referidas divergências doutrinárias, iniciando pela diferença dos processos de 
conhecimento e de execução, e as características e espécies do processo de 
execução, no primeiro capítulo. 
Em seguida, no segundo capítulo, discorreu-se a respeito do conceito e 
da classificação dos alimentos, a sistemática da execução de prestação 
alimentícia, passando-se à discussão da multa do artigo 475-J e sua natureza 
jurídica, juntamente com a obrigatoriedade de intimação do devedor. 
E, por fim, no terceiro capítulo, encerra-se o estudo com o comparativo 
entre o processo sincrético, a Lei nº. 11.232/2005 e o Novo Código de 
Processo Civil. 
 
 
CONCLUSÃO 
 
A unificação do termo inicial do cumprimento de sentença, ou seja, o 
marco para início da contagem do prazo de 15 dias manifesto no artigo 475-J e 
a incidência da multa de 10%, matéria do presente estudo deste trabalho, é de 
grande valia para o Direito Processual Civil Brasileiro. 
Desde a entrada em vigor da Lei nº 11.232/2005, que criou o instituto 
do cumprimento de sentença aos títulos executivos judiciais, muito se falou a 
respeito da possível intimação do devedor para cumprimento da condenação 
estipulada em sentença. Inúmeras correntes foram interpostas com o intuito de 
auxiliar e tornar mais célere e eficaz o sistema processual, além de pôr fim à 
lacuna constante no artigo 475-J do Código de Processo de Civil. 
A decisão do Superior Tribunal de Justiça foi questionada por muitos, 
visto que teceu a necessidade da intimação do devedor para cumprimento do 
disposto em sentença porém, na pessoa do seu procurador, e não de forma 
pessoal ou de maneira automática logo após o trânsito em julgado da 
sentença, como muitos doutrinadores defendiam. Mesmo que aquilo que é 
decretado em sentença seja obrigação da parte devedora, e, logo, esta deveria 
ser intimada, entende-se que, trazendo novamente o instituto da intimação 
pessoal do devedor, esta se igualaria ao processo autônomo de execução, 
prática que a própria Lei nº. 11.232/2005 veio para abolir. Tal prática, portanto, 
seria um retrocesso no sistema da execução processual. 
No entanto, mesmo com a promulgação da Lei nº. 11.232/2005, a qual 
acaba por abranger todas as execuções por quantia certa contra devedor 
solvente, muito se questionou acerca da sua aplicabilidade na execução de 
prestação alimentícia, posto que a referida lei não alterou os artigos 732 a 735 
do Código de Processo Civil, decorrentes do instituto dos alimentos. Visto que 
tal execução refere-se à dívida em dinheiro, nada há que se falar na não 
aplicabilidade do procedimento do cumprimento de sentença, logo em tal 
instituto, que acaba por ser o que mais carece de uma aplicabilidade célere e 
imediata, devido ao seu caráter de urgência, posto que os alimentos são 
estritamente necessários à mantença de qualquer indivíduo. 
 Dessa forma, o Novo Código de Processo Civil surgiu em momento 
oportuno, objetivando pôr um fim a tantos questionamentos estudados e 
decididos pelo Superior Tribunal de Justiça. 
Por conseguinte, o Novo Código de Processo Civil, em seus artigos 
500 e 509, acaba por seguir a decisão proferida pelo Superior Tribunal de 
Justiça por meio do Recurso Especial n. 940.274-MS, que instituiu que o início 
do cumprimento de sentença, ou seja, a decorrência do prazo de quinze dias 
não ocorreria de forma automática logo após o trânsito em julgado da sentença 
condenatória. 
Sendo assim, permanece a maneira adotada anteriormente, na qual o 
cumprimento da obrigação constante da sentença condenatória teria início a 
partir da intimação do procurador do devedor e, portanto, decorridos os quinze 
dias, caso a condenação não haja cumprida, passa por incidir o adicional de 
10% sobre o valor total ou restante, em caso do pagamento parcial da dívida, a 
caráter de multa meramente coercitiva. 
Portanto, até a entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil, a 
decisão e a sistemática que ainda prevalece sobre as execuções por quantia 
certa contra devedor solvente, é aquela proferida pelo Superior Tribunal de 
Justiça, não havendo, portanto, o que se falar em divergências sobre o termo 
inicial para cumprimento de sentença. 
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